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DO ESTADO DA PARAíBA

CONVÊNIO N' OO3/2025 - DPPB

CONVÊNIO DE COOPEITAÇÃO TÉCNICA QL]E, EN IRE
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^ 
PL DLIC q DO l.: I qDU

DA PARAÍBA E O I,IUNICÍPIO DE COREN,IAS, NOS
MOLDES ABAIXO:

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTÁDO DA PARAÍBA, iNSCTitA NO CNPJ SOb NA

10.733.3L910001-80 com Sede na Rua Deputado Baneto Sobdnho, na 168 - Tambiá, João Pessoa
- PB, CEP: 58020-680, nesta capital neste ato representada por sua DEFENSORA PÚBLICA
GERAL DO ESTADO, MARIA MADALENA ABRANTES SILV§ brasiieira, casada,
inscÍita no CPF/MF sob o nq 'r*'ç.xx*.!É!É*-25 doravante denominada CONVENIADA" e o
MUNICÍPIO DE COREMAS, inscrito no CNPJ sob n, 08.939.93 610001,-94, com Sede na Rua
Capitão Antônio Leite, SN - Centro, , CEP: 58.770-000 - Paraíba, neste ato representado pelo
seu Excelentíssimo Senhor Prefeito em exercício, EDILSON PEREIRA DE OLMIRA,
brasileiro, viúvo, inscrito no CPF/À4F sob o na *x*.*'+!r.:+:+*-00, doravante denominado
CONVENENTE, resolvem celebrar o presente Convênio de Cooperação Técnica, nos termos
do art. 184 da Lei Federal na 1,4.13312021 e suas alterações, art. 62 da Lei Complementar no

10U2000 e suas alterações e artigos 30 e 3O mediante as seguintes cláuzuIas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo:

1. O presente convênio tem por objeto estabelecer condições de cooperação técnica para em
conjunto com a Defensoria Pública do Estado da Paraíba, ampliar e qualificar o atendimento
nas ComaÍcas, propiciando a promoção do bem de todos e redução das desigualdades
sociais no Município.
PARAGRAFO ÚNICO: A cooperação técnica poderá ocorrer com cessão de uso de imóvel
público ou locado para tal fim, bem como, a cessão de servidor e/ou estagiários de pós-
graduação ou assessor juddico sem OAB ativa sem ônus para a Defensoria Pública.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃoS EXECUToRES:

'rfss



2. São órgãos execlltores clo presente Convênio pela De1ênsoria Pírblica:

2.1. O Defensor Pr.rblico lotado no N,{unicipio e os sen idores municipais cedidos, através do
órgão acininistrativo competente, que vier a ser indicado por \.ia epistolar.

CLÁUST LA TERCEIRA - DAS ATRIBUIçÕES:

3.1. Compere à DEFENSORTA PÚBLTCA DO ESTADO DA PARAÍBA:

a) Erecutar fieLnente o Programa de Trabalho aprovado solicitando formahnente ;:

cl isponibilização de bens e/ou serviços municipais;
b) Zelar pela uso correto do bem ceclido oficianclo ao Mulicípio qualcluer lrregularir-lade

ou anormalidade encontrada;
c) cientificar o servidor a ser cedido da restrição do exelcício da advocacia, nos moldes

do Estatuto da Âclr.ocacia;

cl) estabelecer o horário cle trabalho c1o servidor cedido, observada a jornada prevista na

legislação rnunicipal, zelando para que não haja cumprir,ento de jornada de trabalho
superior ou inferior àquela estabelecida no órgão cedente;

e) eletuar o controle de frequôncia do servidor cedido, registrando na folha respectiva as

faltas, ausências, férias ou qtialquer outra ocorrêncja correlata e remete-la
mensalmente ao lv{turicípio;

f) comunicar imediatamente ao Município as faltas de natureza disciplinar cometidas
pelo servidor durante o exercício funcional e solicitar formalnrente, caso necessário, a

substituiçào de servidor ceclido;
g) prestar ao lvl,rnicípio esclarecimentos correlacionados ao objeto clo preser-rte

instÍumento;
h) pror.er o espaço físico cedido com toda esúutura de móveis, equipamentos de

informátic.r c materiais dc expcdicntc, que se lizerem nccessários ao pleno
funcionamento do atendimento da fJefensoria i'ública.

i) manter clurante a vigência do conr,ênio, as condições de reguiariclacle fiscal exigidas
para assinatura e apresentando-as sempre que solicitado.

3.2. Compete ao MUNICIPIO:

a) a) cedel bem público próprio ou locado para perieiia execução do programa de
trabalho aprovado e Íuncionamento cla Defensoria Pública, responsabilizando-se pela
nlanutenÇão e encargos caso seja iocado;

b) ceder servidor/estagiário para execuçâo do progranra cle traballro em conjunto com o
membro da Defensoria Púb1ica que deverá scr aclvcrtido da obrigação de licenciarnento
da inscÍição nos quactros de Advogaclo da OAB em razão de mandam.ento legal;

c) responsabilüar-se, exclusivamente, pelo pagamento da remtmeração do sen idor
cedido, e de tlualquer outra vantagern ou acréscimo legal, que porvenLura integre seu

vencimento;
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d) responsabilizar-se pelos encargos advindos clo regime jurídico da municipalidatle,
bem como por qualquer outro débito de natureza habalhistà tributária ou
previdenclárla decorrente do vínculo jurídico com o servidor cedido;

e) providenci.rr a substituição de servidor cedido, quar.rdo solicitario pela Defer.rsoria

l'úb1ica;

I) iniormar à Defensoria da promulgação de normas que alterem ou revoguem a

legislação rnunicipal referente a convênios, ao regime jurídico e à cessão de servidores,
fornecendo-lhe cópia fisica da norma , bern como por meio eletrônico, logo após sLn
publicação;

g) gàrântir ao servidor ceclido todos os tlireitos assep;urados por lei, comunicanclo à

Defensoria qualquer alteração clue repercuta na prestação dos sr:rviços;

h) manter dulante a vigência do convênio, as mesmas condições de regularidacle fiscal e

trabalhista exigidas para sua assinatura no Locante às contribuiçôes previcienciárias, ao
FCTS e à fustiça do Irabalho (CND'I ), apresentanclo-as à Defensoria sempÍe que
estir,el vencida a valiclade das correspondentes certidões ou quando solicitado.

cLÁusuLA eUARTA-Dos RECURSoS HUMANoS E DA FrscAlrzAÇÃo:

4.1. Os servidores cedidos à Defensoria, ern cumprimento do objeto deste convênio, nào
soÍrerão alterações na sua vinculaçâo estatutáda com o Município.

4.2. O acompanhame.nto e a Íiscalização do presente convênio será realizaclo pelo Defensor
PÍrblieo lesponsár el pelo Núcieo, onde esliver lota.lo o sen.idor cedido ou por sen,icior por
ele indic.rdo, cabendo ao fiscal zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA _ DoS RECURSOS oRÇAMENTÁRIoS

5. As despesas decorrentes da execucão deste convênio correrão à conta da Dotaçào
Orçamentária Municipal n! 02 061 3002 2078, e suas equivalentes nos exercícios seguintes.

Parágrafo íLnico: Neste Conr,ênio não haverá aporte ou repasses dc recursos entre as

cottvenentes

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6. O presente conr,ênio terá r.igência a partir de sua assinatur.r e vigorará por 44 (quarenta e

quatro) meses, podendo ser prorrogacio mecliante aclitivo e interesse das partes.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS AL I ERACÕES

7. ilste conr,ênio poclerá ser modificado a qualquer tempo, tambem para incluir novos
conl.enentes ou irrtervenientes que atenc{am às exigências legais para a contÍatação com â

Arlministração Pública, clesde que haja anuência de ambos os convenentes, por mei.o <le termo
aditivo, con-r pubLcação no Diário Oficial Flletrônico da Defensoria Pública.

CLAUSULA OITAVA. DA DENUNCIA E DA RESCISAO:
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8. Os convenentes poderão resilir esle convênio a qualquer tempo, alravés do ato de denúncia
com cornunicação escrita ao outro, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e formalizaçào
r.lo respectivo tc.rmo de extinção, ou por comum acordo dos convenentes para desfazimento
do vínculo, bem como rescindi-lo no caso de descumprimento de qualquer uma de suas

cláusulas ou condrções, sem prejuízo do trâmite regular dos trabalhos em curso na vigêncía
deste teÍrno.

CLAUSULA NONA _ DA PROTEÇAO DE DADOS PESSOAIS

9. Para tins de e>.ecução cleste Termo de convênio, os partícipes obrigam-se a cumprir e

mànterern de acortlo com as disposições e os princípios t1a Lei Geral de Proteção de Dados -
Lei na 13.709/18 (L,CPD), especiaLmente no (lue se refere à legalidade no tratamento dos daricis
pessoais a qlte tiverem acesso em razão deste ilstrumento.

Subcláusula primeira. E:n relação à LCPD, cada Parte será responsável isoladanrente pelos
atos a que derem causa, respondendo, inclusive, peios atos praticados por seus prepostos er'ou

empregados clue estir.erem em clesconformidade corn os preceitos normativos aplicáveis.

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incider.rte (perda, destruição e,/ou exposicào
indesejada e/ou nâo âutorizada) que envolr.a os dad<ls pessoais tratados em razão do presente
illsl.rumento, devcrti a Parte responsável pelo incidente comLrnicar imediatamente a outra
Parte, apresentanclo, no mírrimo, as seguintes informações: (i) a descrição dos dados pesso.ris

envolvidos; (ii) a qr:antidade de dados pessoais envolvidos (volumetria do evento); e (iii) quem
são os titulares dos dados pessoais at.etados pelo evento.

Subcláusuia terceira. Caso urna das Partes seja destinatária de ordem judicial ou
notiÍit.ação/requisLção de tlualqucr órgão, agência, autoriclade ou outra entidacie oíicial,
relatir,a ao tratamento de dados pcssoais qr,re tenham sido compartiLhados em decorrôncia c1o

pÍesente instrumento. a Parte notiÍicada deverá. imediatamente, comunicar a outrâ Parte.

Subcláusula quarta. Os partícipes se obrigam a, após o encerramento deste instrurnento e/ou
após o eraurimento das flnalida,-1es para as qnais os dados pessoais foram coletados, o que
vier primeiro, deletar e/ou destrltir todos os docurnentos e in{ormacões recebidas da outÍa
Parte contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou cligitais, eliminando-
os de scus arquivos e banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais necessários
pala o cumplimento de obrigação legal ou regulatória e/oll para o uso exclusivr: da Parte,
nediante a ar-ronimização dos daclos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DoS D0CUMENT0S INTEGRANTES

10. Integram o pÍese11tc convênio, independentemente de transcrição, para todos os efeitos, a
legislação municipal qlle arltoriza a cessão de servidor municipaf bem como as norm.ls
jurídicas que venham a regtilamentá-1a, alterá-la ou revogá-la, alem do plano de trabalho
consubstancitrdo no anexo único deste instrllmento.
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CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRA-Do FoRo
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11. É competente o foro da Comarca de João Pessoa/PB para dlrin-rir as qlrestôes oriunr{as cleste
convênio;

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇAO

12. Este convênio será ptiblicado no Diário Oficial do Município e no Diár'io Oficial Eletrôniclr
da Defersoria Pública, nos terrnos da legislação.

E, por estaÍem iustos e contuatados, firmam o presente instlumento er'Ir 02 (Duas) vias de igual
tcor, na presellça c[as testemunhas abairo assinadas.

]oão Pessoa-PB, 09, de maio de 2025.
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ANEXO UNICO

PLANO DE TRABALHO

I.IDENTIFrCAçAO DO ORGAO SOLICITANTE

2. IDENTIFICAÇÁO DO MUNICIPIO

tidade Proponente

l)cfcnsoria l'ública clo Estado da Paraítra

C,G.C.
10.733.319/0001-80

Endereço

Rua Deputacto Barreto Sobrirúo, no 168,Tambiá
Cidade

João Pessoa

UF

Paraíba

CEP

58.020-680

Telefone

83 3218-5632

E.A.

Estadual
Nome do Responsável

MARIA MADALENA ABRANTES SILVA

CPF

***.ra*:ç.:!+rÉ_25

CVOrgão Expedidor Cargo
Defensora Pública Geral

Função
Defensora Pública

Matrícula
94.800-4

E-maifu dpgpbodeÍeruoria.pb.gov.br

OrgãolEntidade Proponente

Município de Coremas

C.G.C.
08.939.93610001-94

Endereço
Rua Capitão Anhnio Leite, SN - Centro

Cidade

Coremas

UF

Paraíba

CEP
58.770-000

Telefone

83 999846245

E.A.
Municipal

Nome do Responsável CPF

CI/Orgão Expedidor Cargo
PreÍeito

Função
Cestor

Matrícula
2823

E-mail:
p ref eitoe dilson. co rem il s(! gm a il. com

3- DESCRI ODOOB o
IDENTIFICAÇÂO DO OBJETO: O presente convênio tem por objeto estabelecer condições
de cooperação técnica para em conjunto com a Defensoria Pública do Eslado da Paraíba,
ampliar e qualificar o atendimento nas Comarcas, propiciando a promoção do bem de todos
e redução das desigualdades sociais no Município. A cooperação técnica poderá ocofleÍ com
cessão de uso de imóvel público ou locado para tal fim, bem como, a cessão de servidor e/ou
estagiários de pós-graduaçâo ou assessor jurídico sem OAB ativ4 e sem ônus para a
Defensoria
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Para a execução do objeto deste convênio, o Municipio cederá à Defensoria o imóvel e

servidores efetivos abairo relacionados, que prestarão serviços exclusivamente no Núcleo de

Atendimer.rto:

4- DA EXECU o Do oBJETO

5 _ PERÍODO DE EXECU o

6.DAS ATRIBUIÇOES:
Desempenhar Íuncões necessárias ao cumprimento do presente Termo de Cooperação Técnic,:
de acordo com o plano individual de trabalho a ser aprovado.

7_META
Dar apoio às atividades desenvolvidas pela Defensoria Pública, aperfeiçoando, ampliando e

qualificando o atendimento nas Comarcas, contribuindo para o atendimento da população, e
propiciando a promoção do bem de todos e redução das desigualdades sociais no Município

8 - PLANO DE APLICA AO

APROVA Ão oa pernNsoRrA púBLICA Do ESTADo DA pARAIBA

APROVAçÃO DO MrrNrCÍprO DE COREMAS

Inicio: m.rio cle 2025.

Térlnino: dezembro 20211.

O lr4unicipio arcará mc,nsalmente com as despesas decorrentes d;r erecução deste convênio.

Aprovado:

João Pe de2025

DEFENSORA

rPB

s

, 09, de

TADO DA PARAÍBALICA GERAL DO

Aprovado:

Toão Pessoa- mlb de09
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